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oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

[...] 

VI - nos três meses que antecedem o pleito: 

[...] 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 
institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela 
Justiça Eleitoral; 

 

[2] Nesse sentido: Pet nº 1038-53, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 28.8.2014; Pet nº 808-11/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 
17/7/2014; Pet nº 2257-43, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 10.9.2010. 

[3] Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao 
seguinte:  

[...] 

 §1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. " 

Brasília, 9 de julho de 2018. 

Marcos Paulo da Mota Gonçalves Coordenadoria de Processamento 

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DO TRIBUNAL

Atos do Diretor-Geral

Portaria

Portaria TSE nº 587 de 06 de julho de 2018.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no exercício das competências que lhe foram 
atribuídas pela Portaria TSE nº 755, de 13 de outubro de 2017, com base nos artigos 18 e 36, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 
8.112/1990, no artigo 20 da Lei nº 11.416/2006, no artigo 17 da Resolução/TSE nº 23.563/2018, e considerando o disposto no 
Procedimento Administrativo nº 2018.00.000002862-6, deste Tribunal,

R E S O L V E:

Art. 1º Remover, mediante permuta, para o Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, o servidor MIGUEL MENDONÇA DE 
ALVARENGA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 2º O desligamento do servidor dependerá da remoção, para este Tribunal e por ato do Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais, da servidora JULIANA HATEM COELHO, Técnico Judiciário, Área Administrativa.

Art. 3º O servidor tem o prazo de trinta dias para o trânsito, a contar do dia da publicação desta portaria de remoção.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

DIRETOR-GERAL  SUBSTITUTO

Documento assinado eletronicamente em 06/07/2018, às 12:30, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em  

jussara.faria
Retângulo
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https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0791274&crc=
D797CB69, informando, caso não preenchido, o código verificador 0791274 e o código CRC D797CB69.

Portaria TSE nº 589 de 09 de julho de 2018.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no disposto no inciso XV do 
art. 116 do Regulamento Interno e no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

R E S O L V E:

designar WILLIAM CRUZ VAZ, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Digitação, para substituir o Chefe de Seção de 
Processamento e Publicação de Acórdãos e Resoluções, Nível FC-6, da Coordenadoria de Acórdãos e Resoluções, da Secretaria 
Judiciária, no período de 10 a 13.7.2018.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

DIRETOR-GERAL - SUBSTITUTO

Documento assinado eletronicamente em 09/07/2018, às 14:59, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em  
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0791857&crc=
57996EA0, informando, caso não preenchido, o código verificador 0791857 e o código CRC 57996EA0.

Portaria TSE nº 591 de 09 de julho de 2018.

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no disposto no inciso XV do 
art. 116 do Regulamento Interno e no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

R E S O L V E:

designar LEANDRO DE OLIVEIRA SILVA,Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Programação de Sistemas, para substituir 
o Chefe da Seção de Monitoramento da Produção, Nível FC-6, da Coordenadoria de Infraestrutura de TI, da Secretaria de 
Tecnologia da Informação, no período de 9 a 16.7.2018.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

DIRETOR-GERAL - SUBSTITUTO

Documento assinado eletronicamente em 09/07/2018, às 15:04, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em  
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0791988&crc=
B5AFD2D6, informando, caso não preenchido, o código verificador 0791988 e o código CRC B5AFD2D6.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

jussara.faria
Retângulo


